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PARECER JURÍDICO Nº 22/2023 

1. RELATÓRIO 

Consulta-nos a Câmara Municipal de Pinhão a fim de ser emitido Parecer 

acerca da contratação direta, por meio de inexigibilidade de licitação, de serviços de 

natureza técnica especializada, especificamente sobre à Prestação de Serviços no ramo 

contábil do Setor Público, compreendendo a Assessoria, Consultoria e Execução de 

Serviços Técnicos Contábeis junto ao corpo administrativo da Casa Legislativa, com 

pessoa física e/ou com pessoa jurídica detentoras de notória especialização, à luz da Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos — Art. 25, Il c/c Art.13, lll da Lei 8.666/93 (art. 

74, 1l, letra "c", da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021). 

Pretende a Câmara Municipal de Pinhão realizar a contratação direta, por 

meio de inexigibilidade, da empresa LOPES CONSULTORIA E SERV. TÉCNICOS 

CONTÁBEIS LTDA, CNP!J nº 02.157.435/0001-70. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se devidamente 

instruídos com os documentos necessários. 

É o relatório, passo ao parecer opinativo. 

Il. PARECER 

11.1. DA ANALISE JURIDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestagao limitar- 

se-d a dúvida estritamente juridica, ora proposta e, aos aspectos juridicos da matéria, 

abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econémico-financeiros e 
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quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e 

discricionariedade da Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, 

tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por 

meio das Boas Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 

sobre temas não juridicos, tais como os técnicos, 

administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem 

prejuízo da possibilidade de emitir opínião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de 
juizo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em 

questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto 

técnico deve apontar e esclarecer qual a situação juridica 
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto.” 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações 

juridicas ora perquiridas. 

11.2. DA FUNDAMENTACAO 

A Constituicdo Federal de 1988, condicionou a prestagdo de servicos 

publicos a realizagdo de prévio procedimento licitatério, determinando que as obras, 

servicos, compras e alienações da Administragdo Publica serdo precedidas de licitação 

publica que assegure igualdade de condigdes a todos os concorrentes, ressalvados os 

casos especificados na legislagdo. 

Neste sentido, a prépria Carta Magna, em capitulo destinado a 

Administragdo Publica, ressalva casos em que a legislagdo infraconstitucionzl confere ao 

Poder Publico a faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, 

conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. (...) 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Essa consultoria, passará a utilizar o contido na Nova Lei de Licitações (Lei nº 

14.133/21), contudo fará referência aos artigos da Lei nº 8.666/93 utilizados no 

momento de abertura do processo que gerou a presente contratação. 

Repetindo o preceito constitucional, o artigo 2º da Lei 14.133/21, estabelece 

a regra geral da necessidade da licitação, inclusive para os serviços cuja conceituação se 

contém no inciso V que englobando os trabalhos técnicos profissionais. 

E, devidamente autorizado pela Constituição, o legislador ordinário previu 

hipóteses de Inexigibilidade de Licitação no artigo 74 da Lei 14.133/21, mesmo preceito 

encontrado no Art. 25, Il c/c Art.13, Il! da Lei 8.666/93. 

A despeito do valor constitucional insculpido no artigo 37, XXI da Carta de 

1988, que fixa o princípio do dever geral de licitar como condição de contratação de 

obras, compras, serviços e alienações a todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública, casos haverá em que o superior atendimento ao interesse público não será 

atingido pela realização do torneio licitatório, a licitação poderá se afigurar, inviável, 

configurando o clássico quadro de inexigibilidade de licitação. 

A distinção essencial que se deve fazer é entre dispensa e a inexigibilidade 

de licitação é a seguinte: 

Na primeira, há, em tese, possibilidade de competição, que, contudo, a lei 

não torna obrigatória, mas facultativa, à discrição do Poder Público. Já na inexigibilidade 

não há essa possibilidade. Não é a lei que a torna inexigível; é a própria natureza do 

objeto que impõe tal solução, também reservada para os casos em que uma única 

pessoa possa atender às necessidades da Administração. 

Pça Leandro Maciel, s/n Pinhão/SE — CEP 49,517-000 
CNPJ/MF nº 07.166.543/0001-22



Poder Legislativo 

Câmara Municipal de Pinhão 

Superada a justificativa da inexigibilidade, passamos a tecer 

antecipadamente algumas considerações sobre os principios que norteiam a atuação da 

Administração Publica que também se aplicam na elaboração dos contratos 

administrativos, os quais estão devidamente esculpidos na Lei Geral de Licitações 

(14.133/2021), a saber: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparéncia, da eficicia, da segregacio de funções, da 
motivagdo, da vinculagdo ao edital, do julgamento objetivo, 

da seguranga juridica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentdvel, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdugdo as Normas do Direito Brasileiro). 

Não obstante, os serventuarios publicos devem pautar a elaboragdo de 

qualquer documento envolvendo a Administragdo Publica nas referidas diretrizes, sob 

pena de prejudicar o bem comum, permitindo lacunas que podem ser utilizadas para 

fins diversos do que almejou o legislador quando da definigdo da norma. 

Dito isto, levaremos em consideragdo o que dos autos consta, no caso em 

tela os documentos acostados ao processo em analise iniciam na solicitagdo da unidade 

requisitante e encerram, até o presente momento, na solicitacdo de parecer juridico 

sobre o processo, como um todo. 

De tal missão se incumbiu a Lei Federal nº 14.133/21, que em seus artigos 

74 e 75 excepcionou a regra da prévia licitagdo, ora em razão de situagdes de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitagdo, em tese, seria possivel, mas pela particularidade do 

caso, o interesse publico a reputaria inconveniente, como é o caso da dispensa, ora em 

razdo da inviabilidade da prépria competicdo ou da falta de condições para a 

Administracdo confrontar ou cotejar determinados bens ou serviços, que por sua 

singularidade ou caracteristicas do executor deixam de apresentar semelhanca com 

outros, como é o caso da inexigibilidade. 
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O artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, regula as hipóteses de 

inexigibilidade de licitagdo. O caput trata da hipétese em que simplesmente ha 

inviabilidade de competi¢do e seus incisos |, Il e Ill, disciplinam, respectivamente, a 

contratagdo direta em função da exclusividade do fornecedor em face do produto ou 

servigo, contratacdo de profissional do setor artistico e a contratagdo dos seguintes 

servigos técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de notdria especializagdo, conforme se infere ipsis litteris: 

Art. 74. É inexigivel a licitação quando invidvel a competicdo, 

em especial nos casos de: 

| - aquisição de materiais, de equipamentos ou de géneros ou 
contratagdo de servicos que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

11 - contratação de profissional do setor artistico, diretamente 
ou por meio de empresario exclusivo, desde que consagrado 

pela critica especializada ou pela opinido publica; 

Il - contratagdo dos seguintes servicos técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notéria especializacdo, 

vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e 
divulgagio. 

Já o § 32 desse mesmo dispositivo, traz o conceito legal de notdria 

especializagdo nos seguintes termos: 

$ 3¢ Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, 
considera-se de notdria especializagio o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiéncia, 

publicagdes, organizagdo, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfagdo do objeto do contrato. 

Neste ponto, cumpre fazer uma digressdo para ressaltar que a contratagdo 

em andlise se fundamenta no art. 74, inciso lll, c e seu 83º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

. CONCLUSAO 
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Cumpre salientar que esta Assessoria emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade 

dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico administrativa. Além disso, este parecer possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, com espeque nos fundamentos de fato e de direito articulados ao 

norte, e para que aspectos de mero formalismo não se sobreponham a questões de 

fundo, esta Assessoria Jurídica opina de modo favorável à legalidade da contratação, 

com fulcro no Art. 25, Il c/c Art.13, Ill da Lei 8.666/93 (art. 74, IIl, letra "c", da Lei nº 

14.133, de 12 de abril de 2021). 

Salvo melhor entendimento, este é o parecer. 

Pinhao/SE, 29 de dezembro de 2023. 

Ana Carla Mendonga de Gois 

OAB/SE 8550 

Pça Leandro Maciel, s/n Pinhdo/SE — CEP 49.517-000 
CNPJ/MF nº 07.166.543/0001-22


